Acéo de cobranga - Arrendamento - Terra
devoluta - Peticdo inicial - Inépcia - Prova
testemunhal - Desnecessidade - Cerceamento de
defesa - Nao ocorréncia - Juntada de documentos -
Possibilidade - Quitagao do débito -

Prova - Onus do devedor

Ementa: Cobranca. Arrendamento de terras devolutas.
Inépcia da inicial, cerceamento de defesa e precluséo
para juntada de documentos. Preliminares afastadas.
Prova de quitacéio do débito cobrado. Onus do devedor.

- Instrufda a peticdo inicial com os documentos indis-
pensdveis & propositura da acdo e estando claros o obje-
to e a causa de pedir, ndo ha falar em inépcia da peca.
Preliminar de inépcia rejeitada.

- Néo ocorre cerceamento de defesa se o juiz dispensa a
realizacdo de prova testemunhal desnecessaria ao des-
linde do feito, mormente quando a matéria tratada é
passivel de comprovacdo por documentos jungidos aos
autos. Preliminar de cerceamento de defesa rejeitada.

- Doutrina e jurisprudéncia vém entendendo pela possibili-
dade de juntada de documentos, ainda que ndo sejam
novos, durante a instrucdo processual, sem que configure
afronta aos arts. 396 e 397 do CPC, desde que ndo este-
ja evidenciado o intuito da parte de ocultacdo da infor-
macéo pertinente. Preliminar de precluséo rejeitada.

- Embora ausente o contrato de arrendamento, especifi-
co da divida objeto da acéo de cobranca, vislumbrando-
se nos autos elementos passiveis de comprovacdo da
divida, a procedéncia do pedido é medida que se impde.

APELAGAO CIVEL N° 1.0024.07.486588-2/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelante: Planta 7 -
Empreendimentos Florestais Ltda. - Apelado: lter -

Instituto de Terras do Estado de Minas Gerais - Relator:
DES. FERNANDO BOTELHO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8 Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
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porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINARES E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 22 de janeiro de 2009. - Fernando
Botelho - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. FERNANDO BOTELHO - Relatério.

Cuida-se de apelacao civel interposta por Planta 7
- Empreendimentos Florestais Ltda. contra sentenca pro-
ferida pelo MM. Juiz de Direito da 4° Vara de Fazenda
Piblica e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte,
que, nos autos da “acdo de cobranca” movida pelo lter
- Instituto de Terras do Estado de Minas Gerais, julgou
procedente o pedido inicial, condenando a ré ao paga-
mento de R$ 41. 136,90 (quarenta e um mil cento e frin-
ta e seis reais e noventa centavos) referente ao contrato de
arredamento S/N 4, acrescido de multa de 20% e juros de
1% ao més, a partir da citacdo, bem como de correcéo
monetdria, incidente desde a data do inadimplemento.

Inconformada, recorre a ré, sustentando, nas razdes
de f. 161/180, em sede preliminar, a inépcia da inicial,
ante a falta de instrucdo da peca com o contrato de arren-
damento sobre os quais se exigem os valores ora cobra-
dos, bem como o cerceamento de defesa, uma vez que
houve indeferimento da producéo de prova testemunhal.
Argumenta, também, sobre a impossibilidade de juntada
de documentos apés a inicial, ex vi do art. 396 do CPC.

No mérito, aduz a inexisténcia, nos autos, do referi-
do contrato de arrendamento cobrado, documento
essencial para demonstrar a relac@o existente entre as
partes, de modo que o d. Juizo a quo ndo poderia pre-
sumir sua existéncia somente através do Regulamento
dos Distritos Florestais, ainda que este possua presuncdo
de veracidade e validade. Assevera que o autor néo se
desincumbiu do &nus probatério que he cabia, pelo que
deve ser reformada a sentenca de procedéncia.

Contrarrazées as f.183/187, pelo desprovimento
do recurso.

E o relatério.

Juizo de admissibilidade.

Presentes os pressupostos intrinsecos e extrinsecos
de admissibilidade, conheco do recurso.

| - Preliminar.

A) Da inépcia da inicial.

E cedico que a petico inicial deve ser instruida
com os documentos imprescindiveis & propositura da
acdo (art. 283 do CPC). Sobre tais documentos, Nelson
Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery (Cédigo de
Processo Civil comentado. 7. ed. Sdo Paulo: Revista dos
Tribunais) lecionam:

O autor pode juntar & peticéo inicial documentos que en-
tende sejam importantes para demonstrar a existéncia dos



fatos constitutivos de seu pedido (CPC 333, I). H& documen-
tos, entretanto, que sd@o indispensdveis & propositura da
acdo, isto é, sem os quais o pedido ndo pode ser apreciado
pelo mérito. A indispensabilidade da juntada do documento
com a peticdo inicial é aferivel diante do caso concreto, isto
¢, depende do tipo da pretenséo deduzida em juizo.

Depreende-se, pois, que, além da documentacdo
legalmente exigida, é indispensdvel aquela habil a viabi-
lizar ao julgador a materialidade do direito invocado,
lastro palpdvel da pertinéncia do caso concreto, néo se
confundindo com as provas documentais necessdrias
para a procedéncia do pedido.

Eis a licdo de Moacyr Amaral Santos:

Documentos indispensdveis & propositura da agdo com-
preendem ndo somente os substanciais & propositura da
acdo, isto é, aqueles que a lei expressamente exige para que
a acdo possa ser proposta, mas também os fundamentais,
vale dizer, os indispensdveis, na espécie, ndo porque expres-
samente a lei os exija e sim porque o autor a eles se refira
na acdo como fundamento do seu pedido ou pretenséo.

O caso em apreco cuida de acdo de cobranca de
valores devidos em decorréncia do contrato de arrenda-
mento de terras devolutas SN/4, do ano de 2005, firma-
do entre as partes, e que ndo foram adimplidos pela
arrendatéria, ora apelante.

A inicial veio instruida com: (i) o Regulamento de
Transferéncia do uso da terra devoluta de propriedade
do Estado de Minas Gerais, em dreas integrantes dos
Distritos Florestais (f. 09/14); (i) as nofificacées extraju-
diciais sobre o prazo de pagamento, enviadas & ré, bem
como os ARs respectivos (f. 15/20); (iii) a noticia veicula-
da em jornal que aponta a ré como arrendatdria de ter-
ras do Estado (f. 21); (iv) a Portaria n® 02.03.2005, que
fixou o valor da contraprestagdo anual devida ao lter (f.
22); (v) a planilha de precos referenciais de terras de
Minas Gerais (f. 23); e (vi) a cépia de acérddo proferido
por este Tribunal (f. 24).

De fato, ausente o contrato firmado entre as partes,
contudo, da prova documental acima listada, vislumbra-
se a possibilidade de afericdo do direito reclamado,
sendo dispensével a apresentacdo do contrato de arren-
damento junto da exordial.

Ademais, a peca é clara quanto ao pedido e a
causa de pedir, tanto que a ré se defendeu a tempo e
modo, sem qualquer prejuizo, nédo se justificando, pois,
a declaracdo de inépcia da peca vestibular pela ausén-
cia do contrato.

A propésito, cita-se recente julgado deste Tribunal,
que, em seu ementdrio, elucida e corrobora o entendi-
mento ora exposto:

Ementa: Acdo revisional. Art. 283 do CPC. Contratos.
Documentos ndo essenciais. Peticdo inicial. Fundamentag@o
e especificagdo do pedido insuficientes. Inépcia. - O art. 283
do CPC defermina que ‘a peticdo inicial serd instruida com

os documentos indispensdveis & propositura da acdo’. De

acordo com o Ministro Sélvio de Figueiredo Teixeira, ‘do-
cumentos indispensdveis’ sdo os substanciais, isto &, os exigi-
dos por lei, e os fundamentais, ou seja, os que constituem o
fundamento da causa de pedir. Para a completa compreen-
sdo da lide, ndo é necessdrio, in limine litis, que os contratos
firmados entre as partes sejam analisados pelo juiz. Basta
que a parte autora indique qual negécio juridico deverd ser
submetido & andlise judicial, bem como em que consistem as
cléusulas abusivas e quais os reflexos financeiros destas que
se pretende afastar. Imp&e-se destacar que, muitas vezes, o
correntista, efetivamente, ndo tem em seu poder o contrato
firmado com a instituicdo financeira contra a qual litiga e tal
instrumento vem aos autos por iniciativa do préprio réu ou
por meio de incidente de exibicdo de documentos [...]
(Apelagao Civel n° 1.0702.07.345313-7/001 - Rel. Des.
Eduardo Mariné da Cunha - 17¢ Cémara Civel - pub. em
23.01.2008).

Por tais razdes, rejeito a preliminar.

B) Do cerceamento de defesa.

Alega a apelante que o indeferimento de producdo
da prova testemunhal cerceou-lhe o direito de defesa,
uma vez que era essencial para comprovacdo de que
“[...] os supostos contratos de arrendamento ndo repre-
sentam a verdade dos fatos [...]" (f.169).

Os principios do contraditério e do devido proces-
so legal, assegurados pela Carta Magna, devem ser
respeitados, sob pena de cerceamento da defesa.

Por outro lado, nos termos do art. 125, inciso |l, do
Cédigo de Processo Civil, cabe ao Juizo “velar pela répi-
da solucédo do litigio”, dispondo o art. 130 do mesmo
diploma que “caberd ao juiz, de oficio ou a requerimen-
to da parte, determinar as provas necessdrias a instrugé@o
do processo, indeferindo as diligéncias inGteis ou mera-
mente protelatérias”.

Visa o legislador, nisso, garantir o direito das partes
& comprovacéo das respectivas alegacgdes, através dos
meios de prova admitidos em lei, equilibrando-se com o
dever jurisdicional, de direcdo do processo, conducéo
que deverd atentar, por outro lado, para o cumprimento
de outros fundamentos igualmente atdvicos da juris-
dicdo: principios da celeridade e da economia proces-
sual, a que a prestacdo jurisdicional se conclua em
tempo razodvel (duracdo razodvel do processo tornada,
recentemente, dogma processual igualmente consti-
tucional - art. 5°, LXXVIII, da CR/88).

Assim, cabe ao Juizo medicdo equilibrada do con-
junto argumentativo e da realidade concreta do proces-
so no exame da conveniéncia dilatéria do feito, vale
dizer, na andlise de pertinéncia das provas requeridas
para esclarecimento da matéria sub judice, cotejando-as
com elementos |& antecipados nos autos, a fim de que
possa, com seguranca e razoabilidade, denegar vias
instrutérias que se mostrem portadoras de cardter mani-
festamente protelatério ou indtil para o escopo men-
cionado.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justica, in
verbis:
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Agravo regimental. Agravo de instrumento. Prova pericial.
Indeferimento. Recurso especial. Retencdo.

- Segundo o disposto no art. 542, § 3°, do CPC, introduzi-
do pela Lei n® 9.756, de 17.12.1998, o recurso especial,
quando interposta a decisé@o interlocutéria em processo de
conhecimento, permanecerd retido nos autos e somente serd
processado se o reiterar a parte no prazo para a interposicéo
do recurso & decisdo final ou para as contra-razdes.

- Espécie em que ndo se justifica a excecdo a tal regra. Cabe
ao juiz da causa determinar as provas que enfende neces-
sérias & instrugdo do processo (art. 130 do CPC), e o inde-
ferimento de determinada prova néo caracteriza cerceamen-
to de defesa. Agravo improvido (AgRg no Ag 618184/RS -
Rel. Min. Barros Monteiro - 4% Turma - pub. em

20.03.2006).

O caso presente néo indica afronta aos principios
supracitados, pois a documentacdo acostada aos autos
é suficiente para a formacéo da conviccéo do Juizo para
o julgamento do caso, isso porque, tratando-se de acdo
de cobranca baseada em arrendamento de terras publi-
cas, aferivel néo sé pelo contrato firmado entre as partes,
como também pelo regulamento de transferéncia do uso
da terra devoluta de propriedade do Estado de Minas
Gerais, ambos presentes nos autos, revela-se inteira-
mente prescindivel a prova testemunhal requerida, mor-
mente se a finalidade pretendida era invalidar o contet-
do do instrumento de pactuacéo.

Rejeito a preliminar.

C) Da impossibilidade de juntada posterior de do-
cumentos.

Pugna a apelante pelo reconhecimento da impos-
sibilidade de juntada dos documentos colacionados pelo
apelado na instrucdo dos autos, uma vez que néo con-
sistem em documentos novos e foram determinantes
para a sentenca de procedéncia proferida.

Em prestigio aos principios da instrumentalidade
das formas, economia e celeridade processual, doutrina
e jurisprudéncia tém admitido flexibilizacdo das normas
insculpidas nos arts. 396 e 397 do CPC, manifestando-
se pela permisséo de juntada de documentos que néo
sejam novos, durante a instrucdo probatéria, desde que
sobre os mesmos seja aberta vista & parte contraria e
ndo se vislumbre manifesto propésito de ocultacéo da
parte que pede a juntada.

Eis a licdo de Humberto Theodoro Junior (Curso de
direito processual civil. 33. ed. Rio de Janeiro: Forense,

2000, p. 407):

Mesmo para os que sdo mais rigorosos na interpretagéo do
dispositivo em mira, o que se deve evitar é a malicia proces-
sual da parte que oculta desnecessariamente documento que
poderia ser produzido no momento préprio. Assim, quando
i@ ultrapassado o ajuizamento da inicial ou a producéo da
resposta do réu, desde que inexistente o espirito de ocul-
tagéo premeditada e o propésito de surpreender o juizo, ve-
rificada a necessidade, ou a conveniéncia, da juntada do
documento, ao magistrado cumpre admiti-la.

Sobre o thema, vale, também, a transcricdo de
comentdrio extraido da obra Cédigo de Processo Civil
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comentado e legislacGo extravagante, de Nelson Nery
Junior e Rosa Maria Andrade Nery, acerca do art. 396 do
digesto processual, in verbis: “[...] Uma vez obedecidos
os principios da lealdade processual e da estabilizacdo
da lide, a jurisprudéncia tem admitido a juntada de do-
cumentos sem as restricoes do CPC 396 e 397 [...]".
Nesse sentido, os recentes julgados deste Colegiado:

Ementa: Agravo de instrumento. Onus da prova. Documen-
tos nédo resguardados por sigilo. Juntada de documentos
essenciais e preexistentes & lide. Momento processual ade-
quado. - Nos termos do art. 333 do Cédigo de Processo
Civil, o 6nus da prova incumbe ao réu, quanto & existéncia
de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do
autor. Estando os documentos pleiteados pelos requeridos &
livre disposic@o dos particulares, desprotegidos por sigilo de
qualquer natureza, descabida a aplicacéo da excepcionali-
dade assinalada pela doutrina com relacdo & postura do
magistrado, quando se trata de iniciativa probatéria.
Cumpre registrar que a moderna doutrina e jurisprudéncia
tém admitido a juntada posterior de documentos essenciais
preexistentes & lide, por forca dos principios da instrumenta-
lidade e da lealdade processual, ndo havendo que se falar
em precluséo consumativa (Agravo n° 1.0034.06.037223-
1/001 - Rel. Des. José Anténio Braga - 9% Cémara Civel -
pub. em 19.07.2008).

Ementa: Acéo declaratéria de nulidade. Dispensa. Servico
publico. Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais.
Portaria. Designacdo. Auséncia do devido processo legal.
Possibilidade. Estabilidade no servico pUblico. Auséncia dos
requisitos legais. Agravo retido. Juntada de documentos. Art.
396 do CPC. Recurso improvido.

- Néo é absoluta a exigéncia de juntada de documentos com
a contestagdo, ante a func@o instrumental do processo; se
néo evidenciada a mdé-fé processual do requerente, o defe-
rimento da juntada de documentos citados na peca de con-
testacdo, harmoniza-se com os poderes de instrucéo do juiz.
- A investidura em cargo publico de provimento efetivo
decorre da aprovagéo em concurso pUblico, diferentemente
do que ocorre com os servidores contratados, que sdo recru-
tados eventualmente e a titulo precdrio.

- Os ocupantes de cargos, empregos ou funcdes tem-
porérias, em razdo da instabilidade do vinculo, da pre-
cariedade da admiss@o e do lapso temporal a que se subor-
dinaram desde o inicio, podem ser demitidos ad nutum, ndo
se cogitando qualquer afronta ao devido processo legal, per-
tinente somente aos servidores concursados (Apelacdo Civel
n° 1.0153.06.054081-9/001 - Rel. Des. Alvim Soares - 7°
Cémara Civel - pub. em 15.01.2008).

Ementa: Acdo de cobranca. Juntada de documento em grau
recursal. Possibilidade. Despesas condominiais. Vendedor da
unidade auténoma. llegitimidade passiva. Inocorréncia.
Obrigacdo pelo pagamento de débitos posteriores &
promessa de compra e venda. Inexisténcia. Pedido de
cobranca improcedente.

- Apenas os documentos indispensdveis & instauracdo do
feito é que devem acompanhar a inicial e a defesa. Os
demais podem ser apresentados em outras fases, até mesmo
em grau recursal, desde que ouvida a parte contrdria e ine-
xistentes espirito de ocultacéo premeditada e propésito de
surpreender o juizo.

- Conforme teoria da assercdo, a legitimidade ad causam diz



respeito & verificacGo da pertinéncia abstrata com o direito
material controvertido. Assim, se em uma andlise preliminar
do feito se verifica que o pedido deduzido pelo autor deve
ser dirigido ao réu em razéo dos fatos e fundamentos deduzi-
dos na inicial, h& a pertinéncia subjetiva com a lide. Nada
impede que, eventualmente, verifique-se que o direito ale-
gado na inicial ndo existia, o que implicard a extincgo do
processo com resolucdo do mérito, mais precisamente com
a improcedéncia do pedido do autor.

- As despesas condominiais devem ser pagas por aquele que
faz uso ou se beneficia dos servicos prestados com o escopo
de proporcionar o bem-estar dos moradores do condominio.
Nesse contexto, comprovada a alienagdo do imével, deve-se
julgar improcedente o pedido de cobranca dirigido ao
vendedor da unidade autébnoma (Apelagdo Civel n°
1.0024.06.091616-0/001 - Rel. Des. Elpidio Donizetti - 18°
Céamara Civel - pub. em 28.06.2008).

Assim, ndo devem prosperar os argumentos da
apelante, pelo que rejeito a preliminar.

[l - Mérito.

No mérito, a apelante nega a existéncia do contra-
to de arrendamento firmado entre as partes, arguindo,
inclusive que “[...] até o momento, o fato constitutivo da
acd@o, ou seja, o suposto contfrato de arrendamento de
nimero SN/4 néo foi juntado, até porque néo existe e
nem foi firmado entre as partes [...]" (f.176).

Aduz que, ausente nos autos o referido instrumen-
to, ndo houve comprovacdo do vinculo entre as partes a
sustentar o pedido inicial, énus que cabia ao apelado.

Contudo, embora ausente o contrato especifico
(SN/4), a notificacdo extrajudicial, de f. 19, referente ao
pagamento do arrendamento, é alusiva ao pacto men-
cionado e foi devidamente recebida pela apelante, con-
forme faz prova o AR de f. 20, encaminhado ao mesmo
endereco informado na peca contestatéria, de modo que
a prova do inadimplemento se faz presente.

Quanto ao documento supracitado, nada disse a
apelante, batendo-se apenas na falta de juntada do con-
trato, ndo se desincumbindo do 6nus de ilidi-lo.

Deixou a apelante de apresentar qualquer fato impe-
ditivo, modificativo ou extintivo do direito do apelado, pois
a existéncia da divida em si possui lastro inequivoco em
face da notificacdo, e, néo tendo a apelante cuidado de
trazer contranotificacdo ou outra prova que afastasse a
cobranca, a argumentacéo de que o contrato de arrenda-
mento n&o foi juntado ndo a socorre.

Ademais, o apelado carreou ao feito contratos ou-
tros e termos aditivos anteriores, em que as partes figu-
ram como contratantes, nos quais a apelante se declara
arrendatdria de terras devolutas do Estado, pelo que nédo
se pode negar a relacdo juridica existente.

Importante destacar também que, em contestacéo,
a apelante, ao discorrer sobre alegada nulidade dos
contratos de arrendamento, além de fazer mencéo aos
mesmos, insurge-se contra cldusulas contratuais, con-
forme se extrai do seguinte trecho: “[...] Os aludidos con-
tratos e seus aditivos trazem explicitamente na cldusula
19: ‘A arrendatdria declara ter ocupacéo real e efetiva de
um lote de terras’ [...]".

Com efeito, embora negue a existéncia dos mes-
mos, o inconformismo apontado revela a ocorréncia de
pactuacdo.

Em lide semelhante, perfilhou-se o entendimento
ora asseverado, sob a relatoria do em. Desembargador
Wander Marotta, cujo trecho transcrevo abaixo, in verbis:

Apesar de as cépias dos contratos de arrendamento e termos
aditivos apresentados pelo autor néo se referirem ao contra-
to indicado na inicial, é de ser considerada demonstrada a
sua existéncia, para os efeitos ordindrios de cobranca de
aluguel, tanto que, em defesa, a apelante faz referéncia
expressa as cléusulas nele pactuadas, em especial & 19,
transcrita a f. 41, em clara demonstracéo de que fem o con-
trato em seu poder.

Provada a existéncia do contrato (o que pode ser feito por
qualquer meio, visto que o contrato em causa ndo tem forma
solene prevista em lei), estd correta a r. decisGo em julgar
procedente o pedido inicial, para condenar a apelante ao
pagamento do valor devido e que nédo foi adimplido pela
arrendatdria.

Tal julgado restou assim ementado:

Ementa: Acéo de cobranca. Arrendamento de terras devolu-
tas. Inépcia da inicial. Inocorréncia. Cerceamento de defesa
ndo caracterizado. Valor devido.

- ‘Néo é inepta a peticdo inicial onde é feita descricdo sufi-
ciente dos fatos que servem de fundamento ao pedido, ense-
jando ao réu o pleno exercicio de sua defesa’ (STJ - REsp
343.592/PR - Rel. Min. Sélvio de Figueiredo Teixeira).

- Tratando-se de questdo de direito ou, se de direito ou de
fato, entender o juiz estar o processo suficientemente instrui-
do, possibilitando a decisdo, sem que se realizem as provas
requeridas, fica a seu critério deferir ou ndo a producdo de
outras, dispensando aquelas que entender meramente prote-
latérias ou desnecessdrias.

- Provada a existéncia do contrato de arrendamento, que
pode ser demonstrado por qualquer meio, por ndo possuir
forma solene prevista em lei, é devido o valor da parcela
anual ndo adimplida pelo arrendatério (Apelacéo Civel n°
1.0024.07.486546-0/001 - Rel. Des. Wander Marotta - 7°¢
Cémara Civel - pub. em 18.07.2008).

Por tais fundamentos, entendo que o apelo néo
merece prosperar.

Il - Conclusao.

Mercé de tais alinhamentos, rejeito as preliminares
e nego provimento ao recurso.

Custas recursais, pela apelante.

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FERNANDO BRAULIO e TERESA CRISTINA
DA CUNHA PEIXOTO.

Sumula - REJEITARAM PRELIMINARES E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.
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